
 
 

 
AgInt nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.138 - DF 
(2017/0007520-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : NOEL JOAQUIM DA TRINDADE 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - 

DF020252 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
SOBRESTAMENTO PELA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
NÃO CABIMENTO. ANULAÇÃO DA PORTARIA CONCESSIVA DE 
ANISTIA. NÃO OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos 
nesta Corte.
III – Esta Corte tem entendimento segundo o qual atos administrativos 
abstratos, como as notas e os pareceres da Advocacia-Geral da União, não 
configuram atos de autoridade tendentes à revisão das anistias e são 
ineficazes para gerar a interrupção do fluxo decadencial, nos termos do § 2º 
do art. 54 da Lei n. 9.784/99.
IV – Nas hipóteses de concessão da ordem, situação dos autos, ficará 
prejudicado o seu cumprimento se, antes do pagamento do correspondente 
precatório, sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando o ato de 
concessão da anistia.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 
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votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 

Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

Brasília (DF), 11 de abril de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.138 - DF 
(2017/0007520-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : NOEL JOAQUIM DA TRINDADE 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - 

DF020252 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

concedeu parcialmente a segurança tão somente para determinar que se 

promova o pagamento dos valores fixados pela portaria anistiadora a título de 

atrasados.

Sustenta a Agravante, em síntese, que (i) a existência de 

procedimento de revisão das portarias anistiadoras e (ii) necessidade de 

sobrestamento dos autos diante do reconhecimento da repercussão geral do 

tema 839.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 352/387e . 

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.138 - DF 
(2017/0007520-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : NOEL JOAQUIM DA TRINDADE 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - 

DF020252 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o 

reconhecimento de repercussão geral na vigência do Código de Processo 

Civil de 1973, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, em regra, não impõe 

o sobrestamento do trâmite dos recursos nesta Corte, conforme julgados 

assim ementados:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SERVIDOR MUNICIPAL. REAJUSTE SALARIAL. 
EXECUÇÃO. OBSERVÂNCIA DE LEI SUPERVENIENTE. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ÓBICE DA SÚMULA 
280/STF. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. NÃO 
AFETAÇÃO DOS RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ. 
DISSÍDIO CONTRA JULGADO QUE NÃO ULTRAPASSOU 
O JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos 
termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de 
Justiça.  Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1380640/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
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CORTE ESPECIAL, julgado em 18/03/2015, DJe 30/03/2015, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
JULGADA INCONSTITUCIONAL. CONTROVÉRSIA 
SOBRE A RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS 
COMPULSORIAMENTE. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. "A pendência de julgamento no Supremo Tribunal Federal 
dos Edcl na ADI 3.106/MG não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça, por 
ausência de previsão legal" (AgRg no REsp n.º 1.274.528/MG, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe de 13/05/2013.) 3. 
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RE no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 
1170596/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 26/02/2015, DJe 12/03/2015, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO 
RESCISÓRIA (FUNDADA NO ART. 485, V, DO CPC). 
ALEGADA VIOLAÇÃO LITERAL DO ART. 543-B, § 1º, DO 
CPC. PEDIDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
1. A pendência de julgamento de recurso submetido ao regime 
da repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
por si só, não impõe o sobrestamento de recurso especial que 
trate da mesma controvérsia, sendo que eventual 
sobrestamento deverá ocorrer na hipótese de interposição de 
recurso extraordinário.
Nesse sentido: AgRg no RMS 44.924/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 23.4.2014.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na AR 5.373/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2014, DJe 
18/08/2014, destaque meu).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MILITAR. ANISTIA 
POLÍTICA. PAGAMENTO RETROATIVO. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO DECORRENTE DO PRÓPRIO ATO DE 
CONCESSÃO. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO 
JULGAMENTO DE RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ.
(...)
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3. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 
que o reconhecimento de repercussão geral pelo STF não 
induz o sobrestamento do julgamento de recursos em trâmite 
no STJ (AgRg no REsp 1.435.972/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 16/05/2014 e AgRg no REsp 1.217.666/SC, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 16/05/2014), cujo 
entendimento, por similitude, também se aplica à hipótese em 
que a Excelsa Corte tenha afetado ao plenário tema no âmbito 
de recurso ordinário constitucional em mandado de segurança.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no MS 17.774/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014, 
destaque meu).

Essa a orientação desta 1ª Seção, em Questão de Ordem no 

REsp 1.289.609/DF, em 10.09.2014, considerando as hipóteses de 

cabimento do Recurso Especial e do Recurso Extraordinário 

constitucionalmente previstas.

Ademais, em relação ao inicio de procedimentos de revisão 

das portarias anistiadoras, esta Corte tem entendimento segundo o qual atos 

administrativos abstratos, como as notas e os pareceres da Advocacia-Geral 

da União, não configuram atos de autoridade tendentes à revisão das 

anistias e são ineficazes para gerar a interrupção do fluxo decadencial, nos 

termos do § 2º do art. 54 da Lei n. 9.784/99.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIADO POLÍTICO, EX-INTEGRANTE DA 
AERONÁUTICA. DESPACHO QUE AUTORIZOU A 
ABERTURA DE PROCESSO PARA ANULAÇÃO DA 
PORTARIA ANISTIADORA (SEGUNDA FASE). ACÓRDÃO 
PARADIGMA: MS 18.149/DF, REL. MIN. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, REL. P/ ACÓRDÃO MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 9.6.2015. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. RESSALVA DO PONTO DE VISTA 
DO RELATOR QUE NÃO CONSIDERA OS ATOS 
PREPARATÓRIOS APTOS A OBSTAR O PRAZO 
DECADENCIAL PARA O EXERCÍCIO DA AUTOTUTELA. 
DECADÊNCIA. ART. 54 DA LEI 9.784/99. NECESSIDADE 
DE IMPUGNAÇÃO FORMAL E DIRETA À VALIDADE DO 
ATO, FORMULADA POR AUTORIDADE COM PODER DE 
DECISÃO SOBRE A ANULAÇÃO DO ATO, 
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ASSEGURADO AO INTERESSADO O EXERCÍCIO DA 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. PARECER 
MINISTERIAL PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM 
DENEGADA.
1. O direito líquido e certo a que alude o art. 5o., LXIX da 
Constituição Federal é aquele cuja existência e delimitação são 
passíveis de demonstração documental, não lhe turvando o 
conceito a sua complexidade ou densidade. Dessa forma, 
deve o impetrante demonstrar, já com a petição inicial, no que 
consiste a ilegalidade ou a abusividade que pretende ver 
expungida e comprovar, de plano, os fatos ali suscitados, de 
modo que seja despicienda qualquer dilação probatória, 
incabível no procedimento da ação mandamental.
2. É lição constante (e antiga) dos tratadistas de Direito Civil 
que o instituto da decadência serve ao propósito da pacificação 
social, da segurança jurídica e da justiça, por isso que somente 
em situações de absoluta excepcionalidade se admite a 
revisão de situações jurídicas sobre as quais o tempo já 
estendeu o seu manto impenetrável; o Direito Público 
incorpora essa mesma orientação, com o fito de aquietar as 
relações do indivíduo com o Estado.
3. O art. 54 da Lei 9.784/99 prevê um prazo decadencial de 5 
anos, a contar da data da vigência do ato administrativo 
viciado, para que a Administração anule os atos que gerem 
efeitos favoráveis aos seus destinatários. Após o transcurso 
do referido prazo decadencial quinquenal sem que ocorra o 
desfazimento do ato, prevalece a segurança jurídica em 
detrimento da legalidade da atuação administrativa.
4. Tratando-se de prazo decadencial, não há que se falar em 
suspensão ou interrupção do prazo. Entretanto, a Lei 9.784/99 
adotou um critério amplo para a configuração do exercício da 
autotutela, bastando uma medida de autoridade que implique 
impugnação do ato (art. 54, § 2o.).
5. O § 2o. do art. 54 da Lei 9.784/99 deve ser interpretado em 
consonância com a regra geral prevista no caput, sob pena de 
tornar inócuo o limite temporal mitigador do poder-dever da 
Administração de anular seus atos, motivo pelo qual não se 
deve admitir que os atos preparatórios para a instauração do 
processo de anulação do ato administrativo sejam 
considerados como exercício do direito de autotutela.
6. Ressalta-se que essas singelas digressões são as 
consuetudinárias para resguardar a segurança jurídicas 
nesses casos.
7. Todavia a Primeira Seção desta egrégia Corte Superior 
estabeleceu distinções referente à analise dos atos 
administrativos que culminaram na abertura de processo 
administrativo para anulação da Anistia concedida aos 
militares com base na Portaria 1.104/1964, quais sejam: a) 
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edição da Portaria Interministerial 134/2011, que instituiu grupo 
de trabalho para revisão dos atos concessivos (primeira fase); 
b) despacho do Ministro da Justiça determinando a 
instauração do procedimento administrativo específico em 
relação a cada anistiado (segunda fase); c) eventual anulação 
da anistia após o procedimento administrativo (terceira fase).
8. Nos dois primeiros casos, entende-se pela impossibilidade 
de análise da existência de direito líquido e certo, porquanto o 
art.
54 da Lei 9.784/99 prevê inexistir prazo para a Administração 
rever seus atos, quando presente a má-fé.
9. Foi decidido que não se poderia aferir, de plano, a 
decadência na via mandamental, uma vez que tanto a 
instituição de grupos de trabalhos para revisão dos atos 
concessivos de anistia pela edição da Portaria Interministerial 
134/2011 quanto o despacho do Ministro da Justiça para 
instauração do procedimento administrativo específico em 
relação a cada anistiado limitaram-se a abrir discussão sobre 
a legalidade do ato de anistia na seara administrativa (MS 
18.149/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 
p/ Acórdão Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
9.6.2015) 10. No entanto, apenas no terceiro caso, é 
identificado o interesse de agir das partes Impetrantes e, 
eventualmente, a possibilidade se reconhecer a decadência 
prevista no art. 54 da Lei 9.784/99. A anulação da anistia seria 
o ato que, em tese, ofenderia o direito líquido e certo do 
Impetrante.
11. No caso dos autos a hipótese decorre de despacho que 
autorizou a abertura de processo para anulação da Portaria 
anistiadora (segunda fase). Logo não subsiste o interesse de 
agir das partes Impetrantes para o reconhecimento da 
decadência prevista no art. 54 da Lei 9.784/99. Assim, 
considerando a missão constitucional desta Corte de 
uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo o meu ponto 
de vista pessoal para acompanhar o entendimento sufragado 
por este Tribunal.
12. Ordem denegada.
(MS 18.405/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 10/05/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. 
LEI 10.559/2002. PAGAMENTO DE VALORES 
RETROATIVOS. PRELIMINARES DE DECADÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA REJEITADAS. 
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 
12, § 4° E 18, DA LEI 10.559/2002. EXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. DIREITO LÍQUIDO E 
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CERTO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SEGURANÇA CONCEDIDA.
1. Pretende o impetrante, anistiado político na forma da Lei 
10.559/2002, a concessão da segurança contra ato omissivo 
do Ministro de Estado da Defesa consubstanciada na 
não-efetivação do pagamento de parcela correspondente aos 
valores retroativos previstos no ato que declarou a sua 
condição de anistiado político com base na Lei 10.559/2002, 
em que pese o decurso do prazo temporal de 60 dias e a 
existência de dotação orçamentária.
2. É firme o entendimento jurisprudencial no sentido de que, 
em casos como o presente, o ato impugnado consiste na 
omissão do Poder Público em adimplir os valores retroativos 
devidamente reconhecimento por ato administrativo próprio, 
tratando-se, portanto, de ato omissivo de natureza 
continuativa, que não se subsume aos efeitos da decadência. 
Precedentes do STF e do STJ.
3. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que o 
não-cumprimento de Portaria do Ministro da Justiça, que 
reconhece a condição de anistiado e fixa indenização de valor 
certo e determinado, caracteriza ato omissivo da 
Administração Pública, o qual pode ser sanado pela via 
mandamental, afastando-se as restrições previstas nas 
Súmulas 269 e 271/STF. Precedentes do STF e do STJ.
4. A 1ª Seção do STJ vem reconhecendo a existência de 
direito líquido e certo ao recebimento de valores retroativos 
previstos em Portaria Anistiadora, quando comprovada a 
existência de previsão orçamentária específica e o transcurso 
do prazo contido no art. 12, § 4º, da Lei 10.559/2002, sem que 
haja o adimplemento da reparação econômica pretérita.
5. No casos dos autos, foi comprovada a condição de 
anistiado político do impetrante, nos termos de Portaria 
expedida pelo Ministro de Estado da Justiça, na qual se 
concedeu reparação econômica de caráter indenizatório, em 
prestação mensal, permanente e continuada, e, dado o caráter 
retroativo dessa concessão, foi igualmente reconhecido o 
direito ao recebimento de valor pretérito, sendo que, mesmo 
após a existência de várias leis, desde os idos de 2003, 
prevendo dotação orçamentária para o pagamento de tais 
vantagens, não houve pela autoridade coatora o cumprimento 
efetivo da referida portaria com o pagamento da parcela 
retroativa.
6. Mera alegação de falta de recursos orçamentários 
suficientes para o pagamento das parcelas pretéritas da 
reparação econômica decorrente de anistia política, continuada 
ao longo dos anos, revela manifesta desobediência do Poder 
Executivo à lei que fixou prazo certo para tanto (art. 12, § 4º, da 
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Lei 10.559/2002), de modo que tal alegação não pode ser 
utilizada sine die como pretexto para inviabilizar a efetivação do 
direito cuja tutela é perseguida no mandado de segurança, 
ainda mais porque, caso inexista disponibilidade orçamentária 
para o imediato atendimento da ordem, o pagamento deverá 
ser efetuado mediante regular processo de execução contra a 
Fazenda Pública, com a expedição do competente precatório.
7. A mera instauração de procedimento de revisão das 
portarias concessivas de anistia política com base na Portaria 
1.104/1964, não constitui em óbice à concessão da segurança, 
haja vista que a inexistência de comprovação da efetiva 
anulação da Portaria que concedeu a anistia do impetrante, de 
modo que permanece incólume a obrigação de pagar as 
parcelas mensais e àquela retroativa.
Precedentes: MS 21.705/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 
16/11/2015; EDcl no MS 21.346/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 
17/12/2015.
8. Segurança concedida, a fim de determinar o pagamento do 
montante concernente aos retroativos unicamente pelo valor 
nominal apontado na portaria anistiadora, com os recursos 
orçamentários disponíveis, ou, em caso de manifesta 
impossibilidade, a expedição do competente precatório, 
ressalvada a hipótese de decisão administrativa 
superveniente, revogando ou anulado o ato de concessão da 
anistia, nos moldes do que restou decidido no julgamento da 
QO no MS 15.706/DF, e, sem prejuízo de que eventual 
pretensão a juros e correção monetária seja veiculada em 
ação própria.
(MS 21.921/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2016, DJe 03/03/2016).

No mesmo sentido temos os seguintes precedentes: MS 

21.705/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 12/08/2015, DJe 16/11/2015; EDcl no MS 21.346/DF, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 

17/12/2015.

Há que se ressaltar que a 1ª Seção desta Corte, na Questão 

de Ordem no julgamento do Mandado de Segurança n. 15.706/DF, de 

relatoria do Ministro Castro Meira, DJe de 11.05.2011, ressalvou que "nas 

hipóteses de concessão da ordem, situação dos autos, ficará prejudicado o 

seu cumprimento se, antes do pagamento do correspondente precatório, 
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sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando o ato de concessão 

da anistia" (v.g. MS n. 21.032/DF, 1ª S., Rel. Min. Og Fernandes,  j. 

10.06.2015 e  DJe 18.06.2015).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
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de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
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AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2017/0007520-4 PROCESSO ELETRÔNICO MS     23.138 / DF

PAUTA: 11/04/2018 JULGADO: 11/04/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NOEL JOAQUIM DA TRINDADE 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - DF020252 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : NOEL JOAQUIM DA TRINDADE 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - DF020252 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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